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PREÂMBULO 

 

O presente regimento é complementar das normas legais e regulamentares aplicáveis ao Conselho 

Geral do Agrupamento de Escolas de Mundão, designadamente do Decreto – Lei nº 75/2008, de 22 

de abril e sua republicação através do Decreto – Lei 137/2012 de 2 de julho e do Regulamento 

Interno. Tem por finalidade definir alguns dos procedimentos administrativos e o modo do seu 

funcionamento interno. 

 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1º 

Natureza e âmbito 

 

1. Conselho Geral é o órgão de direção estratégica responsável pela definição das linhas 

orientadoras da atividade do Agrupamento de Escolas de Mundão, que assegura a participação e 

representação da comunidade educativa, nos termos e para os efeitos do n.º 4 do artigo 48.º da Lei 

de Bases do Sistema Educativo. 

2. O presente Regimento aplica-se a todos os membros que constituem o Conselho Geral. 

3. No exercício das suas competências, deve o Conselho Geral pautar a sua ação pelos princípios da 

legalidade, igualdade, justiça e imparcialidade. 

 

Artigo 2º  

Composição  

 

O Conselho Geral é composto por representantes do pessoal docente, do pessoal não docente, dos 

pais e encarregados de educação, do município e da comunidade local. 

1. O Conselho Geral é constituído por vinte e um (21) elementos, assim repartidos: 

• 7 Representantes do pessoal docente; 

• 2 Representantes do pessoal não docente; 

• 6 Representantes dos pais e encarregados de educação; 
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• 3 Representantes da autarquia designados pelo Município de Viseu; 

• 3 Representantes da comunidade local. 

2. O diretor ou quem o substitua participa nas reuniões sem direito a voto. 

 

Artigo 3º  

Eleição, designação e cooptação dos representantes 

 

 O modo de apresentação das candidaturas, a composição das listas, a eleição, a designação e 

cooptação dos membros do Conselho Geral faz-se de acordo com o previsto nos artigos 14º e 15º 

do Decreto-Lei nº 137/2012 de 2 de junho (republicação do Decreto-Lei 75/2008 de 22 de abril), e 

de acordo com o referido no Regulamento Interno. 

 

1. Os representantes dos docentes e do pessoal não docente são eleitos por distintos corpos 

eleitorais, constituídos, respetivamente, pelo pessoal docente e não docente em exercício de 

funções no agrupamento. Em conformidade com o disposto no Regime Jurídico de Autonomia, 

Administração e Gestão Escolar (Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril de 2008, com as alterações 

resultantes do Decreto-Lei n.0 137/2012, de 2 de julho de 2012), neste domínio, devem seguir-se as 

seguintes determinações: 

a) O processo eleitoral para o conselho geral realiza-se no último ano de mandato por sufrágio 

direto, secreto e presencial; 

b) Até 15 de junho, o(a) presidente do Conselho Geral desencadeia os procedimentos 

necessários à eleição dos representes do pessoal docente e não docente dos membros do 

conselho geral; 

c) Esgotado esse prazo, sem que tenham sido desencadeados esses procedimentos, compete 

ao diretor dar imediato cumprimento ao disposto na alínea b), deste item; 

d) As convocatórias, uma por cada corpo eleitoral, deverão ser efetuadas com um mínimo de 

10 dias úteis de antecedência relativamente ao ato eleitoral, ser afixadas nos locais habituais 

e mencionar, expressa e objetivamente a sua finalidade; 

e)  Competirá à comissão permanente do Conselho Geral, ou outra expressamente designada 

para o efeito, acompanhar todo o desenrolar do processo eleitoral; 

f) As listas devem conter a indicação dos candidatos a membros efetivos, em número igual ao  

dos respetivos representantes no Conselho Geral bem como dos candidatos a membros 

suplentes, em número igual ao dos elementos efetivos; 
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g) As listas de representantes do pessoal docente que se candidatam à eleição devem 

assegurar, sempre que possível, a representação dos diferentes níveis e ciclos de ensino (1 

da educação pré-escolar, 2 do 1.º ciclo, 4 dos 2.º e 3.º ciclos); 

h) As listas deverão ser rubricadas pelos respetivos candidatos, que assim manifestarão a sua   

concordância; 

i) As listas serão entregues nos serviços administrativos até 2 dias úteis antes do dia da    

assembleia eleitoral. No prazo de 2 dias úteis, o(a) presidente do Conselho Geral depois de 

verificar a regularidade das listas, convoca os respetivos delegados para sortear a designação 

a atribuir a cada uma delas, rubrica-as e afixa-as nos locais de estilo; 

j) O(a) presidente do Conselho Geral diligenciará para que sejam elaborados para publicação 

os cadernos eleitorais atualizados dos corpos de docentes e pessoal não docente que 

integram o agrupamento de escolas; 

k) O pessoal docente e pessoal não docente, por convocatória do(a) presidente do Conselho 

Geral, reúnem em separado, antes da realização das assembleias eleitorais, para decidir da 

composição das respetivas mesas eleitorais, as quais serão constituídas por um presidente 

e dois secretários, eleitos individualmente; 

l) Cada lista poderá indicar até dois delegados para acompanharem todos os atos da eleição, 

sendo um efetivo e outro suplente; 

m) As urnas mantêm-se abertas das 9 horas às 18 horas, a menos que antes tenham votado 

todos os eleitores inscritos nos cadernos eleitorais; 

n) A abertura das urnas para contagem dos votos é efetuada perante a respetiva assembleia 

eleitoral, lavrando-se ata, a qual será assinada pelos componentes da mesa e representantes 

das listas concorrentes; 

o) A conversão dos votos em mandatos faz-se de acordo com o método de representação 

proporcional da média mais alta, de Hondt. Na aplicação do método de Hondt, caso reste 

um mandato para distribuir e os termos seguintes da série forem iguais e de listas diferentes, 

o mandato cabe à lista que tiver obtido menor número de votos; 

p) Os resultados serão validados e divulgados pelo presidente do Conselho Geral em 

documento por si assinado e afixado nos locais próprios, no dia seguinte ao ato eleitoral; 

q) Os resultados do processo eleitoral produzem efeito após a comunicação à Direção-Geral 

dos Estabelecimentos Escolares. 

2. O(a) presidente do Conselho Geral solicitará à associação de pais/encarregados de educação que 

diligencie no sentido da eleição dos respetivos representantes em assembleia geral de pais e 
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encarregados de educação, sob proposta da respetiva organização representativa. Na ausência de 

uma associação de pais em funções, convocam-se os encarregados de educação para uma 

assembleia geral, por proposta do(a) presidente do Conselho Geral, na qual serão eleitos os 

representantes; 

3. O(a) presidente do Conselho Geral diligenciará para que a Câmara Municipal designe os seus 

representantes, podendo esta delegar tal competência nas juntas de freguesia; 

4. Para efeitos da cooptação dos representantes da comunidade local, os demais membros do 

Conselho Geral, em reunião especialmente convocada pelo presidente do conselho geral cessante, 

cooptam as individualidades ou escolhem as instituições e organizações, a quem será enviado o 

respetivo convite. Caso alguma individualidade ou instituição não responda de forma afirmativa, 

será formalizado novo convite à entidade já previamente selecionada como substituta. 

 

Artigo 4º  

Competências do Conselho Geral 

 

1. De acordo com o artigo 13º do Decreto-Lei 75/2008, republicado pelo Decreto-Lei 137/2012 de 2 

de julho e o artigo 7º do Regulamento Interno, as competências do Conselho Geral são: 

a) Eleger o respetivo presidente, de entre os seus membros; 

b) Eleger o diretor, nos termos do disposto nos artigos 21º a 23º do Decreto-Lei 137/2012 

de 2 de julho; 

c) Aprovar o Projeto Educativo elaborado pelo Conselho Pedagógico, acompanhar e avaliar 

a sua execução; 

d) Aprovar o Regulamento Interno da Escola, bem como as propostas de alteração que lhe 

sejam apresentadas pelo diretor, acompanhados do parecer do Conselho Pedagógico; 

e) Aprovar os planos anuais e plurianuais de atividades, acompanhados do parecer do 

Conselho Pedagógico, verificando se estão em conformidade com o Projeto Educativo de Escola, e 

acompanhar ativamente o seu cumprimento; 

f) Apreciar os relatórios periódicos e aprovar o relatório final de execução do plano anual de 

atividades, acompanhados do parecer do Conselho Pedagógico; 

g) Aprovar as propostas de contratos de autonomia que lhe sejam apresentados, 

acompanhados do parecer do Conselho Pedagógico; 

h) Definir as linhas orientadoras para a elaboração do orçamento; 
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i) Definir as linhas orientadoras do planeamento e execução, pelo diretor das atividades no 

domínio da ação social escolar; 

j) Aprovar o relatório de contas de gerência; 

l) Apreciar os resultados do processo de autoavaliação da escola; 

m) Pronunciar-se sobre os critérios de organização dos horários definidos pelo Conselho 

Pedagógico; 

n) Acompanhar a ação dos demais órgãos de administração e gestão; 

o) Promover o relacionamento com a comunidade educativa; 

p) Definir os critérios para a participação da escola em atividades pedagógicas, científicas, 

culturais e desportivas; 

q) Dirigir recomendações aos restantes órgãos, tendo em vista o desenvolvimento do projeto 

educativo e o cumprimento do plano anual de atividades; 

r) Participar na avaliação do diretor (componente interna); 

s) Decidir os recursos que lhe são dirigidos; 

t) Aprovar o mapa de férias do diretor; 

u) Cessar o mandato do diretor, no final do ano escolar, por deliberação suportada numa 

maioria de dois terços dos membros em efetividade de funções, em caso de manifesta 

desadequação da respetiva gestão, fundada em factos comprovados e informações, devidamente 

fundamentadas, apresentados por qualquer membro do Conselho Geral; 

v) Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas na lei. 

2. No desempenho das suas competências, o Conselho Geral tem a faculdade/direito de requerer 

aos restantes órgãos as informações necessárias para realizar eficazmente o acompanhamento e a 

avaliação do funcionamento da escola e de lhes dirigir recomendações, com vista ao 

desenvolvimento de todas as suas competências/funções. 
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CAPÍTULO II 

ORGANIZAÇÃO DO CONSELHO GERAL 

SECÇÃO I 

PRESIDENTE 
                                      

Artigo 5º 

Eleição do Presidente 

1. A eleição do presidente do Conselho Geral será efetuada imediatamente após a tomada de posse 

dos membros representantes da comunidade local.  

2. O(a) presidente do Conselho Geral é eleito de entre os seus membros, por votação secreta, 

universal e presencial. 

3. É eleito(a) presidente do Conselho Geral, o membro que obtiver mais de cinquenta por cento 

(50% +1) dos votos dos representantes em efetividade de funções. 

4. Se na primeira eleição nenhum dos membros obtiver a maioria exigida, proceder-se-á, de 

imediato, a um segundo sufrágio, ao qual se submeterão, apenas, os dois membros mais votados na 

primeira eleição. 

 

Artigo 6º 

Competências do(a) presidente do Conselho Geral 

1. Ao presidente compete: 

a) Representar o Conselho Geral nas relações institucionais e de trabalho; 

b) Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias nos termos do artigo 15º deste 

regimento; 

c) Presidir às reuniões, declarar a sua abertura, suspensão e encerramento e dirigir os 

trabalhos; 

d) Dar a conhecer aos restantes membros do Conselho Geral todas as informações 

consideradas necessárias ao bom funcionamento do órgão; 

e) Admitir e colocar em discussões propostas, reclamações ou requerimentos apresentados, 

verificando-se a sua regularidade regimental; 

f) Assinar os documentos expedidos pelo Conselho Geral; 
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g) Propor, se assim o entender, secções de trabalho para acompanhamento das atividades 

do Agrupamento; 

h) Acompanhar a elaboração da súmula e da ata da reunião; 

i) Assegurar o cumprimento do regimento e das deliberações do Conselho Geral; 

J) Manter um arquivo atualizado onde constem os documentos comprovativos de todas as 

atividades desenvolvidas; 

K) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas por Lei ou pelo Conselho Geral. 

2. No final do mandato, compete ao presidente: 

a) Convocar e presidir às reuniões do novo Conselho Geral entretanto eleito, sem direito a 

voto, até à eleição do seu presidente; 

b) Dar posse aos membros do Conselho Geral. 

 

Artigo 7º 

Mandato 

1. Salvo o disposto nos números seguintes, o exercício do cargo de Presidente do Conselho Geral 

tem a duração de quatro anos. 

2. O mandato do(a) presidente cessa, se: 

a) Este apresentar um pedido de demissão, devidamente fundamentado, que seja aceite pelo 

Conselho Geral; 

b) Perder a qualidade que determinou a sua eleição como membro do Conselho Geral. 

c) For aprovada pela maioria dos membros do Conselho Geral em exercício de funções, uma 

moção de censura, devidamente fundamentada, subscrita por um terço dos seus membros. 

3. Cessando o mandato do(a) Presidente, pelos motivos anteriores, proceder-se-á a nova eleição, 

que deverá ocorrer de forma considerada urgente. 

 

Artigo 8º 

Substituição 

1.  No impedimento do(a) presidente, a reunião por si convocada, será conduzida pelo docente mais 

antigo na carreira. 
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SECÇÃO II 

MEMBROS 

                                                                          Artigo 9º 

                                                               Direitos dos membros 

1. Constituem direitos dos membros do Conselho Geral: 

a) Eleger e ser eleito para cargos, grupos de trabalho e comissões no âmbito do Conselho 

Geral; 

b) Apresentar propostas, requerimentos, moções e votos de louvor; 

c) Participar nas discussões e votações; 

d) Fazer declaração de voto; 

e) Fazer constar da ata o seu voto de vencido e as razões que o justificam; 

f) Ter acesso aos documentos preparatórios das reuniões do Conselho Geral; 

g) Exercer os demais direitos que lhe sejam conferidos pela legislação em vigor. 

 

Artigo 10º 

Deveres dos membros 

Constituem deveres dos membros do Conselho Geral: 

a) Comparecer com pontualidade às reuniões; 

b) Desempenhar, conscientemente, as tarefas que lhe forem atribuídas e os cargos para que 

sejam designados; 

c) Participar nas votações; 

d) Observar a ordem e a disciplina fixadas neste regimento e na Lei; 

e) Contribuir para a eficácia e prestígio do Conselho Geral e para a observância do regimento 

e da legislação em vigor; 

f) Comunicar antecipadamente, sempre que possível, ao presidente as faltas às reuniões, 

apresentando a respetiva justificação; 

g) Observar o dever de reserva em relação aos assuntos que sejam tratados nas reuniões do 

Conselho Geral; 

g) Apresentar as suas propostas em tempo útil. 
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Artigo 11º        

Mandatos e substituição 

1. O mandato dos membros do Conselho Geral tem a duração de quatro anos, exceto o dos 

representantes dos pais e encarregados de educação que tem a duração de dois anos escolares. 

2. Os membros do Conselho Geral são substituídos no exercício do cargo, se, entretanto, perderem 

a qualidade que determinou a respetiva eleição ou designação: 

a) As vagas resultantes da cessação do mandato dos membros eleitos são preenchidas pelo 

primeiro candidato não eleito, segundo a respetiva ordem de precedência, na lista a que pertencia 

o titular do mandato; 

b) Os pais e encarregados de educação e os representantes do município, são substituídos 

pela estrutura que representam, de acordo com as disposições do regulamento que presidiu à 

eleição dos seus antecessores; 

c) Os representantes da comunidade local, são substituídos através da cooptação de outras 

individualidades ou representantes de atividades de caráter económico, social, cultural ou 

científico.  

d) A convocação do membro substituto compete ao presidente e deverá ocorrer, sempre que 

possível, no período que medeia a declaração de impedimento e a realização de uma nova reunião. 

e) Esgotada a possibilidade de substituição e, caso o Conselho Geral fique impossibilitado de 

funcionar por este facto, sem prejuízo de comunicar a situação à DGestE, o(a) Presidente dará início 

ao processo eleitoral para eleição de um novo Conselho Geral, que exercerá funções até ao fim do 

mandato em curso. 

Artigo 12º 

Suspensão temporária ou renúncia ao mandato 

 

1. Os membros do Conselho Geral podem pedir a suspensão temporária ou renúncia ao mandato, 

mediante declaração escrita, por motivo devidamente fundamentado, apresentado ao presidente e 

aceite pelo Conselho Geral. 

2. A aceitação da suspensão temporária ou renúncia será apreciada na primeira reunião que houver, 

após a apresentação do pedido, e torna-se efetiva na data da sua aceitação.  

3. Havendo renúncia ou suspensão temporária, a convocação do membro substituto compete ao 

presidente e deverá ocorrer, sempre que possível, no período que medeia a declaração de 

impedimento e a realização de uma nova reunião. 
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4. A suspensão temporária cessa no fim do período estabelecido para a mesma ou com o regresso 

antecipado do membro com o mandato suspenso, devendo, neste caso, ser comunicado o regresso, 

por escrito, ao Presidente. 

5. Os poderes do membro substituto cessam, automaticamente, com a retoma do mandato do 

membro substituído. 

6. O pedido de renúncia ao mandato, quando aceite, rege-se em conformidade com o nº2 do artigo 

11º. 

7. No impedimento de um dos membros designados pelo município e os provenientes de entidades 

cooptadas podem, por solicitação escrita, da entidade respetiva, dirigida ao presidente do Conselho 

Geral, ser pontualmente substituídos. 

 

 

SECÇÃO III 

COMISSÕES 

 

Artigo 13º 

Constituição de Comissões 

1. O Conselho Geral pode constituir no seu seio Comissões, nas quais delega competências: 

a) Uma comissão permanente, para acompanhamento da atividade do Agrupamento entre as 

suas reuniões ordinárias, respeitada a proporcionalidade dos corpos representados no Conselho 

Geral; 

b) Uma comissão específica para acompanhar o procedimento concursal da eleição do diretor e 

elaborar o relatório de avaliação, respeitada a proporcionalidade dos corpos representados no 

Conselho; 

c) Uma comissão específica para acompanhar a elaboração ou reformulação do Regulamento 

Interno; 

d) As comissões respeitarão, sempre que possível, a proporcionalidade dos corpos representados 

neste órgão. 

2. Em cada comissão será nomeado um presidente, que terá todas as competências necessárias para 

convocar e coordenar os restantes membros e a quem incumbirá apresentar relatórios periódicos, 

escritos, ao plenário do Conselho. 

3. Deverá ser lavrada uma ata em cada uma das reuniões das comissões. 
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CAPÍTULO III 

FUNCIONAMENTO 

Artigo 14º  

Reuniões 

1. O Conselho Geral reúne ordinariamente uma vez por trimestre e extraordinariamente sempre que 

convocado pelo respetivo Presidente, por sua iniciativa, a requerimento de um terço dos seus 

membros em efetividade de funções ou por solicitação do diretor. 

2. As reuniões podem decorrer em qualquer dia da semana e ser marcadas em horários que 

permitam a participação de todos os seus membros. 

3. As reuniões realizar-se-ão no Agrupamento de Escolas de Mundão, numa sala a designar para o 

efeito. 

4. As reuniões do Conselho Geral poderão, por decisão do(a) Presidente, ou por situação que os 

justifique, ser realizadas de forma síncrona através de uma plataforma digital de videoconferência. 

5. Nas sessões síncronas, antes do final da reunião, o(a) Presidente informa quem não esteve 

presente, ficando assim na ata o registo da falta. 

6. A duração máxima prevista das reuniões é de duas horas. Excecionalmente e de acordo com a 

totalidade dos presentes na reunião poderão prolongar-se por mais uma hora, desde que se preveja 

a conclusão dos trabalhos. 

7. Se não se verificar a condição referida anteriormente, a sessão será suspensa, para continuar em 

nova reunião em data a combinar entre os presentes, tendo em conta a urgência dos trabalhos. 

8. Na situação referida no número anterior, consideram-se notificados os presentes e dar-se-á 

conhecimento aos eventuais ausentes, da continuidade dos trabalhos. 

9. A nova reunião de uma sessão suspensa não carece de convocatória específica e os assuntos a 

tratar são os mesmos que constam da Ordem de Trabalhos. 

10. As reuniões são privadas, se bem que o presidente, para o efeito mandatado pelo Conselho, 

possa convidar individualidades ou instituições para estarem presentes em parte ou na totalidade 

da reunião, desde que a sua presença seja considerada imprescindível. 

11. As reuniões têm caráter sigiloso, podendo qualquer membro do Conselho ser responsabilizado 

pelo não cumprimento deste dever. 
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                                                                           Artigo 15º 

Convocatória das reuniões 

1.  A convocatório é efetuada pelo(a) presidente, por qualquer um dos meios considerados 

expeditos: telefone, correio postal, fax, e correio eletrónico, sem prejuízo de suporte de papel, a 

afixar nos locais destinados para esse efeito.  

2. Da convocatória da reunião devem constar obrigatoriamente: 

a) a indicação do dia, hora e local onde se realiza a reunião; 

b) a indicação do assunto ou assuntos que vão ser tratados na reunião, de acordo com a 

respetiva “Ordem de Trabalhos”; 

3. Em todas as reuniões existirá um período antes da ordem do dia, que terá a duração máxima de 

dez minutos. 

4. As reuniões ordinárias são convocadas com a antecedência mínima de cinco dias úteis, devendo 

da convocatória constar o dia, hora e local da realização, assim como a respetiva ordem de trabalhos; 

 5. Excecionalmente as reuniões extraordinárias, em situações de urgência, poderão ser convocadas 

com um mínimo de 48 horas de antecedência, devendo os convocados ser individualmente avisados.  

 6. Os requerentes da reunião extraordinária devem indicar o assunto que nela desejam ver tratado, 

devendo a convocatória ser feita num dos dez dias úteis seguintes à apresentação do pedido e com 

a antecedência mínima de quarenta e oito horas, tendo de ser obrigatoriamente garantido o 

conhecimento por parte de todos os membros.    

 

Artigo 16º 

Quórum 

1. O Conselho Geral só pode deliberar quando estiver presente a maioria dos seus membros (50% + 

1). 

2. Se a qualquer reunião do Conselho Geral comparecerem menos de metade dos elementos em 

efetividade de funções, esta será adiada por quarenta e oito horas, devendo deste facto o(a) 

presidente dar conhecimento aos membros em falta. 

3. Qualquer decisão em circunstâncias não previstas no ponto anterior será considerada nula. 

 

Artigo 17º  

Deliberações 

1. Só podem ser objeto de deliberação os assuntos incluídos na “Ordem de Trabalhos”, salvo se, 

tratando-se de uma reunião ordinária, pelo menos dois terços dos membros reconhecerem a 
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urgência de deliberação imediata. Nesta circunstância, a ordem de trabalhos poderá ser alterada por 

proposta a apresentar no período anterior à ordem do dia. 

2. Cada membro tem direito a um voto. 

3. O Diretor participa nas reuniões do Conselho Geral sem direito a voto. 

4. A votação para eleição do(a) presidente do Conselho Geral, do diretor e da abertura do 

procedimento concursal para a realização de nova eleição, serão feitas por escrutínio secreto, 

podendo as restantes efetuar-se nominalmente pelo vulgarmente designado “braço no ar”, a menos 

que dois terços dos membros presentes na reunião se pronunciem pelo escrutínio secreto. 

5. Em caso de empate na votação, o presidente tem voto de qualidade, salvo se a votação se efetuar 

por escrutínio secreto. 

6. O(a) presidente do Conselho Geral é sempre o último a votar. 

7. Havendo empate na votação por escrutínio secreto, proceder-se-á, de imediato a nova votação. 

Mantendo-se o empate, adiar-se-á a deliberação para uma reunião extraordinária, convocada 

especialmente para o efeito, no prazo de 48 horas. Mantendo-se o empate proceder-se-á à eleição 

nominal. 

 

Artigo 18º  

Documentos 

Sempre que possível, os documentos para análise e votação deverão ser colocados à disposição dos 

membros do Conselho Geral por qualquer meio considerado expedito, nomeadamente por correio 

eletrónico, até três dias antes da reunião. 

 

Artigo 19º 

Composição da mesa 

1. A mesa será composta pelo presidente e um secretário. 

2. Os secretários serão designados em cada reunião, por rotatividade, dada pela ordem alfabética 

do nome, entre os representantes do pessoal docente e não docente.   

3. Compete aos secretários elaborar e propor à apreciação as atas e a súmula da reunião. 

 

Artigo 20º 

Atas da reunião 

1. Das reuniões do Conselho Geral são lavradas atas, numeradas sequencialmente, da 

responsabilidade do secretário, que deverão conter uma descrição de tudo o que tiver ocorrido, 
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indicando, designadamente, a data, o local da reunião, membros presentes, assuntos apreciados, 

deliberações tomadas, forma e resultado das respetivas votações e declarações de voto. 

2. Os membros do Conselho Geral são solidariamente responsáveis pelas deliberações tomadas, 

exceto se não tiverem estado presentes, seja manifesta e visível a sua posição (“braço no ar”) ou 

expressem a sua discordância e razões justificativas em ata. 

3. As atas serão submetidas a aprovação na sessão seguinte, salvaguardando a urgência das   

decisões, situação na qual serão aprovadas as respetivas minutas. 

4. No intuito de manter informada a comunidade escolar, será afixada nos locais próprios existentes 

para o efeito, no prazo máximo de três dias úteis após a reunião, uma síntese dos assuntos tratados, 

com a expressa renúncia a aspetos que envolvam apreciações ou juízos de valor emitidos a 

propósito de qualquer individualidade ou entidade. 

5. A súmula e a proposta de ata serão enviadas por email a todos os elementos que constituem o 

Conselho Geral. 

 

Artigo 21º 

Aprovação da ata 

1. O projeto da ata de cada reunião será submetido a aprovação no início da reunião seguinte, a 

menos que, dada a premência dos assuntos tratados, seja elaborada e aprovada na própria reunião 

a que respeita. 

2. A ata é considerada aprovada se merecer a concordância da maioria simples dos membros que 

participaram na reunião a que se refere. 

3. Qualquer declaração de voto, respeitante à discordância com a ata em apreciação, constará da 

ata da reunião em que for proferida. 

4. As atas depois de aprovadas, são subscritas pelo secretário e assinadas pelo presidente do 

Conselho e arquivadas em dossier próprio. 

5. Poderão ser anexos às atas documentos produzidos ou não no decurso das sessões e que sejam 

subsidiários da compreensão das decisões tomadas. 

6. O(a) Presidente do Conselho Geral está isento da função de secretário. 

 

Artigo 22º 

    Justificação de faltas  

1. Qualquer falta deve ser devidamente justificada, de forma a responsabilizar os membros do 

Conselho perante os seus pares: 
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a) A justificação deve ser apresentada ao presidente do Conselho antes da realização do ato 

a que se refere, por escrito, ou oralmente, na manifesta impossibilidade de ser feita na forma 

prevista; 

b) O mérito da justificação é apreciado pelo presidente do Conselho que, em caso de dúvida, 

deverá recorrer ao plenário do Conselho; 

c) A não apresentação da justificação da falta ou a não aceitação dos motivos invocados, 

implica após a terceira ocorrência: 

     - No caso dos membros nomeados ou designados, a comunicação à estrutura responsável 

por esses atos; 

     - No caso dos membros eleitos, a comunicação à estrutura que os supervisiona. 

d) O(a) presidente do Conselho justifica por escrito, ou oralmente na manifesta 

impossibilidade de o fazer nesta forma, as suas faltas a quem o substituir, podendo este, em caso 

de dúvida recorrer ao plenário do Conselho, que decidirá do seu mérito; 

e) O abandono intempestivo da reunião, por parte de qualquer membro, é penalizado com 

uma falta injustificada.    

 

Artigo 23.º 

Justificação de presença 

1. A pedido de qualquer membro do Conselho Geral será passada declaração de presença. 

             

Artigo 24º 

Redução da carga horária para os membros docentes 

1. Caso seja eleito presidente um docente, este beneficiará de uma redução de 100 minutos 

preferencialmente marcada na componente não letiva. 

2. A redução para os membros docentes que integram o Conselho Geral é de 50 minutos também 

marcada preferencialmente na componente não letiva. 

3. Os tempos de redução atribuídos são obrigatoriamente assinalados no horário semanal. 
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CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 25º 

Alterações/Revisões 

1. O regimento do Conselho Geral deve ser revisto ordinariamente nos primeiros 30 dias do seu 

mandato. 

2. A revisão extraordinária será possível por proposta de qualquer membro ou por determinação 

deste órgão, decorrendo da necessidade de o tornar mais operacional ou da harmonização com 

alterações legislativas introduzidas. 

3. As alterações ao regimento devem ser aprovadas por maioria absoluta dos membros. 

 

Artigo 26º 

Omissões 

Em tudo o que estiver omisso, o Conselho Geral funciona de acordo com o previsto na Lei e no 

Regulamento Interno da Escola e, em caso de contradição, as normas legais prevalecem sobre o 

regimento 

 

Artigo 27º  

Entrada em vigor 

1. O presente regimento entrará em vigor imediatamente após a sua aprovação pelo Conselho 

Geral. 

2. A vigência deste regimento interno coincide com a existência do órgão que o regulamenta. 

3. A cada membro do Conselho Geral será fornecido um exemplar do regimento. 

 

 

Visto e aprovado na reunião do Conselho Geral de 27 de abril de 2022 

                                                           

A Presidente do Conselho Geral 

 

_________________________________________ 

(Carla Santos Figueiredo) 

 


